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Este documento visa favorecer a promoção de políticas públicas informadas por evidências 

na região Nordeste do Brasil. Desenvolvida pelo FGV EESP CLEAR, esta base curricular em monito-

ramento e avaliação (M&A) de políticas públicas busca desenvolver e fortalecer capacidades indivi-

duais e institucionais sobre a temática no setor público. Compreendendo a importância do M&A 

para uma boa governança e melhoria contínua na gestão de políticas públicas, o material poderá 

ser utilizado de acordo com as necessidades específicas de cada governo, para o desenvolvimento 

de formações e trilhas de aprendizagem.  

A proposta curricular é produzida no âmbito do Programa CLEAR Nordeste, que tem como 

objetivo fortalecer o uso de evidências e apoiar a institucionalização da avaliação de políticas públi-

cas na referida região. Com isso, esperamos contribuir no aprimoramento das políticas públicas e 

no enfrentamento das desigualdades regionais, acelerando o alcance das metas estabelecidas na 

Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) para o Desenvolvimento Sustentável. 

 

  

André Portela e Lycia Lima 

Diretor e Vice-Diretora do FGV EESP CLEAR 

  

Prefácio 
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1. Introdução 

Por que uma proposta curricular para 

a região Nordeste do Brasil? 
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Em julho de 2021, o Centro de Aprendizagem em Avaliação e Resultados para a África Lusó-

fona e o Brasil (FGV EESP CLEAR), em parceria com a Faculdade de Economia da Universidade Fede-

ral da Bahia (UFBA) e com o Centro de Integração de Dados e Conhecimentos para Saúde (CIDACS), 

vinculado ao Instituto Gonçalo Moniz da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) da Bahia, lançou o Pro-

grama CLEAR Nordeste, com o objetivo de fortalecer o uso de evidências no planejamento e gestão 

de políticas públicas na região Nordeste do Brasil. Desde então, o Programa tem promovido ações 

junto a governos subnacionais (estados e municípios) e instituições acadêmicas, contribuindo para 

o desenvolvimento e implementação de sistemas e de capacidades em monitoramento e avaliação 

(M&A) na região. 

Alguns governos no Nordeste do Brasil já têm se destacado na institucionalização da avalia-

ção. 

 

O Governo do Estado do Ceará, desde 2018, instituiu diferentes instrumentos e 

processos de M&A no âmbito dos projetos financiados pelo Fundo Estadual de 

Combate à Pobreza (FECOP), tais como o Sistema de Acompanhamento de Bene-

ficiários (SABE/FECOP), a avaliação executiva e a avaliação ex ante (Decreto nº 

33.320 de 24 de outubro de 2019). As avaliações executivas são realizadas por 

meio do Centro de Análise de Dados e Avaliação de Políticas Públicas (CAPP)1, es-

tabelecido dentro da estrutura do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 

Ceará (IPECE), autarquia vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado, e acontecem 

junto às Secretarias de Estado gestoras dos programas financiados pelo FECOP. Até julho de 2022, 

o CAPP havia realizado 12 avaliações executivas e tinha três em curso. No geral, as políticas públicas 

avaliadas remetem a diferentes temáticas relacionadas ao combate à pobreza, educação e ingresso 

de jovens no mercado de trabalho. 

 

 

O Governo do Estado do Maranhão, por sua vez, aprovou lei2 que dispõe sobre seu sis-

tema de M&A, lançou uma Trilha de Aprendizagem em Gestão Pública, elaborou manual 

metodológico para o M&A de suas políticas públicas e organizou o Prêmio Gestão Pú-

blica, que avalia e reconhece políticas públicas orientadas para resultados. 

 
1 Portaria nº 13/2018- DOE de 09/03/2018 
2 Lei nº 11.630 de 21 de dezembro de 2021. 
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No Governo do Estado da Bahia, a Secretaria do Planejamento (SEPLAN), por meio 

da Superintendência de Monitoramento e Avaliação (SMA), tem empreendido esfor-

ços desde 2011 para implantar e consolidar as práticas de acompanhamento, moni-

toramento e avaliação de programas governamentais no âmbito do Executivo Esta-

dual. Neste sentido, a Portaria nº 17 de 2 de dezembro de 20203 e a minuta do de-

creto que trata sobre o Marco Legal do Sistema Estadual de Planejamento e Gestão 

Estratégica (SEPEGE) evidenciam o panorama institucional do M&A no Estado. Estes 

marcos orientam e definem responsabilidades e asseguram a atuação da SEPLAN como coordena-

dora desses processos no ciclo de gestão dos Programas do Plano Plurianual - PPA, em um trabalho 

integrado com as demais ǎŜŎǊŜǘŀǊƛŀǎΦ bƻ que diz respeito às avaliações, têm sido feitas avaliações 

de desenho quadrienais (ex ante) e avaliações de desempenho anuais (ex post) de programas do 

PPA. Em relação ao desenvolvimento de capacidades em M&A, têm-se o plano mestre de capacita-

ção, módulos introdutórios em M&A, manuais de elaboração do PPA, manuais de orçamento, ma-

nuais e tutoriais dos processos de acompanhamento e monitoramento e manuais de avaliação. 

 

Na esfera municipal, a Prefeitura do Recife, no Estado do Pernambuco, criou o Núcleo 

de Avaliação de Políticas Públicas e Ciência de Dados (NAPCD), que usa evidências na 

formulação e análise de políticas públicas e contribui com a produção e visualização 

de indicadores estratégicos de seu Plano Plurianual. 

 

Além destas iniciativas, muitos profissionais que integram os governos da re-

gião têm ou já tiveram experiências com ferramentas de M&A por meio de formações 

e rotinas de trabalho, por exemplo. 

Recentemente, o contexto normativo nacional também favoreceu a promoção de M&A das 

políticas públicas no país: a Emenda Constitucional nº 109 de 2021 prevê a avaliação de políticas 

para os órgãos e entidades da administração pública nacional e subnacional. A presente conjuntura, 

portanto, coaduna-se com os objetivos do Programa CLEAR Nordeste, que busca sensibilizar gover-

nos sobre a importância do M&A na gestão pública, fortalecer iniciativas existentes e desenvolver 

novas ações nesse campo.  

Elaborada a partir do diálogo com diferentes governos subnacionais e da compreensão de 

seus contextos e particularidades, a proposta curricular apresentada a seguir busca desenvolver e 

fortalecer governos em diferentes estágios de maturidade quanto ao uso das ferramentas de M&A. 

O documento é organizado em duas partes principais: a primeira, Estrutura Curricular, traz infor-

mações gerais sobre a organização dos cursos, bem como orientações para o melhor uso do mate-

rial; já a segunda parte, Cursos, apresenta, para cada curso, as referências bibliográficas sugeridas.   

 
3 Publicada no DOE de 3 de dezembro de 2020. 




